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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
	JME/Fls._____

000637-07.00/17-0     



TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO TIPO MENOR PREÇO
(COM DISPUTA)
1. Dispensa Eletrônica de Licitação nº 56/ SEAORÇ - TJM/RS/2017 – (expediente n.º 000637-07.00/17 - 0), que reger-se-á pela  Lei Estadual nº 13.179, de 12 de junho de 2009 e subsidiariamente pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 art. 24, Inciso II; pela 10.520, de 17 de julho de 2002; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas condições previstas neste termo e seus anexos, mediante as seguintes condições:

1.2 As empresas enquadradas no Art. 1º do Decreto 43.295, de 18 de agosto de 2004 (Programa RS Competitivo), deverão apresentar as propostas já com valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos nesta dispensa:

	Data/Hora limite para encaminhamento das propostas 
	01/11/2017 até às 14hs30min

	Data/Hora da abertura das Propostas:
	01/11/2017 às 14hs31min

	Data/Hora do início da disputa:
	01/11/2017 das 15hs às 15hs10min

	Objeto:
	A contratação de empresa especializada em locação de cadeiras de ferro, capas de cadeira e laços na cor marfim com montagem e desmontagem dos mesmos, sendo que tal prestação de serviço forma parcelada  destinada a atender as necessidades do Tribunal de Justiça Militar, conforme especificações mínimas obrigatórias constantes do Anexo I deste Termo.

	Dotação Orçamentária:
	U.O.: 0701
Recurso: 2002
Projeto/Atividade: 6219 

Natureza da despesa: 3.3.90.39.3925


2 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Somente poderão participar desta Dispensa de Licitação  microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, em cumprimento ao disposto no art. 7º da Lei Estadual nº 13.706/2011, cujo objeto social seja compatível com o objeto da licitação, que estiverem credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC, e que atenderem a todas as exigências, inclusive, quanto à documentação, conforme estabelecido neste Edital, e:

2.1.1 não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com administração Pública Estadual;

2.1.2 que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente);

2.1.3 não será permitida a participação sob forma de consórcio;

2.1.4 não sejam declarados inidôneos em qualquer esfera do governo.

2.2 O licitante para participar do certame deverá declarar em campo eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

2.2.1 O não-atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com automático impedimento da participação na disputa.

2.3 A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste termo, dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com valores unitários e totais, exclusivamente por meio eletrônico.

2.4  É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, de pessoa jurídica conforme previsto no artigo 3º, §2º do Decreto nº. 48.705, de 16 de dezembro de 2011.

2.5 A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial www.pregaobanrisul.com.br, pelo e-mail servico-licitacao@tjmrs.jus.br.
3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado –CELIC. 

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica de Licitação.

3.3 O credenciamento e a sua manutenção no respectivo cadastro dependerá de registro cadastral na CELIC.

3.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à PROCERGS ou ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - TJM-RS responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 No caso de perda da senha, poderá ser solicitada nova senha Seção de Cadastro da CELIC até às 17 horas do último dia útil anterior a data de abertura da sessão da dispensa.

4 - DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances;

4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 A Proponente deverá anexar a PROPOSTA COMERCIAL em formulário eletrônico específico sob pena de ser desclassificada;

4.4 O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital;

4.5 Manifestação em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno conhecimento e do atendimento às exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no edital, e, ainda, se está ou não enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

4.6 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do publica; se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias.

5- DA SESSÃO DA DISPENSA
5.1 A partir do horário previsto nesta Dispensa Eletrônica, terá início a sessão pública do Dispensa Eletrônico, com a divulgação das propostas de Preços, recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas pelo Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica;

5.2 Somente poderá participar da rodada de lances a licitante que anteriormente tenha encaminhado proposta de preços;

5.3 Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

5.4 O valor do percentual de oscilação entre os lances ofertados será prerrogativa do administrador;

5.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

5.6 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;

5.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30(trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 Facultativamente, ao Administrador poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüentes transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, ao Administrador poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação;

5.9 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Administrador acerca da aceitação do lance de menor valor.
5.10 Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente lance de preços com valores superior de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor classificada, será concedido à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, a oportunidade de apresentar outra proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, conforme está previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

5.11 No caso de desconexão com Administrador, no decorrer da etapa competitivas do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, retomando o Administrador, quando possível, sua atuação no sessão publica, sem prejuízos dos atos realizados. 

5.12 No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da sessão publica será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes;

5.13 Encerrada a sessão pública virtual, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta comercial, devidamente, readequada e assinada, via sistema, no prazo máximo de 01 (uma) hora a contar da solicitação do pregoeiro, no próprio site . www.pregaobanrisul.com.br.
5.13.1 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverão ser encaminhados os documentos relativos à Regularidade Fiscal mesmo que vencidos, sob pena de inabilitação.
5.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Administrador examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nesta etapa o Administrador poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço;

5.15 Constando o atendimento das exigências fixadas no Termo da Dispensa Licitação, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço;

5.16 A proposta verá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em português de forma clara, não ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá:

a) orçamento discriminado em preços unitários expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, devidamente corrigidos após o encerramento dos lances;

b) após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Administrador;

c) a proposta deverá considerar a entrega do material ou a execução dos serviços no local indicado.

6. Da Habilitação:

6.1 Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar via fax, no prazo máximo de 01(uma) hora, após encerrada a disputa, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da sessão do pública os seguintes documentos:

6.1.1  1  Certificado de Fornecedor do Estado – CFE e Anexo do CFE, fornecido pela CELIC/RS, na família(s) 757, comprovando registro na família correspondente  indicada no Termo de Dispensa de licitação, com prazo de validade vigente, inclusive para a documentação nele contida  mais o documento referido no  subitem: 6.1.6 . Caso as certidões do CFE estejam vencidas o licitante deverá juntar a(s) correspondente (s) certidão(ões) dentro do prazo de validade, ou os documentos abaixo relacionados:

6.1.2 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, mediante a apresentação do Cartão (CNPJ);

6.1.3 prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela Caixa Econômico Federal, emitido na jurisdição fiscal da sede do requerente;

6.1.4 prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.1.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR) regulamentada pela Lei Federal  nº 12.440, de 7 de julho se 2011.
6.1.6.Declaração firmada pelo responsável da própria empresa licitante de cumprimento ao disposto nos incisos XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal e V, art. 27 da Lei Federal n° 8.668/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002;

6.2 No julgamento de documentos apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte, serão seguidos os critérios estabelecidos nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06;

6.3 No caso de haver restrições na documentação relativa à Regularidade Fiscal, apresentada pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, contados a partir da notificação da irregularidade à empresa (por escrito) pela Administração, para a apresentação de novos documentos fiscais, sem restrições;

6.4 Não fará direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à Regularidade Fiscal, o que ensejará, ainda, a inabilitação da licitante;

6.5 A não-regularização da documentação relativa à Regularidade Fiscal, no prazo constante no subitem 6.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Dispensa de Licitação, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

7. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO.
7.1 Se a Empresa vencedora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

a) pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado ou na realização do serviço: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material ou 1% (um por cento) do valor referente às etapas ainda não realizadas do serviço, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) pela recusa em efetuar o serviço, o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material ou do serviço contratado; 

c) pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido; 

d) pela recusa da Empresa vencedora em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou no pedido de Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

7.2 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

7.3 As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura devido à empresa vencedora ou cobradas na forma prevista em lei. 

7.4 O Órgão Requisitante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei. 

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa poderão ser solicitados através do e-mail servico-licitacao@tjmrs.jus.br.
8.2 O Foro para dirimir questões deste procedimento, será o de Porto Alegre.

9. DOS ANEXOS:

Fazem parte deste Termo, como anexo(s):

Anexo I
Especificações Técnicas;
Anexo II
Contrato
Anexo III 
Termo de declaração ser apresentada ela empresa contratada
ADMINISTRADOR:

JOÃO ALTAIR KROTH

ID 2243008

Porto Alegre, RS, 31 de 10 de 2017.

DIRNEI VIEIRA DE VIEIRA,

DIRETOR GERAL DO TJM.

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

FAMILIA CELIC: 112
1 – OBJETO:

A contratação de empresa especializada em locação de cadeiras de ferro, capas de cadeira e laços na cor marfim com montagem e desmontagem dos mesmos, sendo que tal prestação de serviço se destinada a atender as necessidades do Tribunal de Justiça Militar nos termos e condições constantes neste Termo de Referencia.

2 – Lote 01:

	
	LOTE   01

	ITEM 
	Ambiente/Local
	Quantidade

	01
	Cadeiras de ferro na cor prata/branca com assento almofadado
	100

	02
	Capas de cadeira branca quadrada 
	100

	03
	Laços em tecido Oxford (marfim)
	100

	04
	Organização, montagem, desmontagem e frete
	


Obs: O material acima especificado e o que será utilizado por evento.
3 – LOCAL,  PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS E INSTALAÇÃO:

3.1 – Os serviços ora contratados deverão ser executados na cidade de Porto Alegre/RS, Avenida Praia de Belas, nº 799, nesta capital, nas seguintes datas:

a-
A 1ª entrega será dia 10/11/2017 entre 14:00 e 15:00 horas, e coleta dia 14/11/2017 a partir das 9:00 horas.

b-
A 2ª entrega e coleta a combinar na primeira quinzena de fevereiro, com comunicação prévia de 20 dias para a data de entrega e coleta. 

4 – FORMALIZAÇÃO:

        Para o fornecimento, será comunicado o Contratante, formalmente, em até 48 horas antes do início da execução do objeto licitado, em conformidade com o Edital e este Termo de Referência.

4.1 Responsável pelo recebimento, endereço eletrônico e telefone

         Obrigatório agendar a entrega em Porto Alegre (Tribunal de Justiça Militar do RS) pelo telefone   ( 51) 32141050,   com   o  Servidor Arbogast ou Servidor Onildo.

5 – DA INEXISTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO:

5.1. A presente contratação não gera para o TJMRS, qualquer vinculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e prepostos da contratada, respondendo exclusivamente a empresa contratada por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo resultado delas.

6 - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA:

6.1. Os compromissos básicos assumidos pela Contratada são: 

6.2 Executar o objeto em conformidade com as disposições deste Termo de Referencia, do Edital,  e de acordo com a proposta apresentada; 

6.3. Operar com uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos e mão de obra necessários a entrega dos materiais, sem nenhum ônus adicional ao TJMRS;

6.4. Zelar para que seus prepostos envolvidos na entrega dos materiais contratados se apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados;

6.5. Ter responsabilidade técnica pelos materiais fornecidos;

6.6. Responder, perante a CONTRATANTE, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, na condução do objeto deste Instrumento sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato;

6.7. Entregar os objetos em perfeito estado de uso, e nas datas  estabelecidas;

6.8. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto contratado, bem como, as contribuições devidas a Previdência Social, encargos trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias a perfeita execução do objeto desta licitação; 

6.9. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos itens ora contratados; 

6.10. Prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados pela CONTRATANTE relacionados à execução do objeto;

6.11. A empresa vencedora devera fornecer meios de comunicação, tais como e-mails e telefones fixos e celulares para contato durante a vigência do contrato para que a Assessoria de Cerimonial do TJMRS possa entrar em contato quando necessário.

6.12. RESPONSABILIZAR-SE COM EXCLUSIVIDADE POR TODAS AS DESPESAS RELATIVAS A RETIRADA DO OBJETO CONTRATADO. 

6.13. Comunicar ao CONTRATANTE todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.

6.14. Levar imediatamente ao conhecimento do TRIBUNAL qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção imediata das medidas cabíveis.

6.15. Em nenhuma hipótese, o TRIBUNAL poderá ser responsabilizado por acidentes que venham a ocorrer com os empregados da CONTRATADA durante a execução dos serviços objeto do contrato.

6.16. Zelar para que ferramentas e materiais não sejam abandonados sobre passagens e áreas de trabalho, bem como respeitar o dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

6.17. Comunicar eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando justificativas, as quais serão apreciadas, para análise e deliberação da Administração, com vista à aplicação de penalidades.

7 – OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR:

7.1. Designar servidor e/ou comissão especialmente designada para acompanhar a execução e o recebimento do objeto.

7.2. Rejeitar os equipamentos e materiais que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de Referência.

7.3. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente conferida e em condições de liquidação.

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado, por servidor do Tribunal, que atestará a Nota Fiscal para fins de pagamento.

7.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

7.6. Permitir aos funcionários da Contratada o livre acesso às suas dependências, de modo a viabilizar a execução do objeto licitado durante o horário de expediente.

7.7. Disponibilizar o projeto aprovado para a execução do objeto da licitação. 

7.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

7.9. Sustar a prestação de qualquer serviço, quando verificada irregularidade na qualidade de sua prestação e determinar a sua substituição.

7.10. Atestar a nota fiscal após a conclusão dos serviços pela CONTRATADA.

8 – DO PAGAMENTO:

 A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE a Nota Fiscal relativa ao fornecimento, entrega e instalação do material, conforme descrito neste Termo de Referência e Edital.

9 -  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. A empresa contratada devera disponibilizar ao contratante, na data solicitada, no horário a combinar os itens licitados em perfeitas condições de uso e adotar todas as providencias necessárias visando garantir os materiais e serviços decorrentes; 

10.2. A empresa devera instalar, manusear e manter os materiais em perfeito estado de funcionamento, realizando todos os testes necessários, com a devida antecedência, para assegurar a qualidade do trabalho a ser executado;

10.3. O aceite dos serviços e objetos pelo setor competente do TJMRS não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referencia, e verificadas posteriormente;

10.4. Apos recebidos, os serviços e materiais serão conferidos pelo setor competente. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa devera substitui-los, no prazo estipulado pela Assessoria de Cerimonial, a contar do recebimento da notificação formal emitida pela mesma;

10.5. Em caso de substituição do objeto, conforme previsto no subitem anterior, correrão a conta do fornecedor as despesas decorrentes da nova entrega dos serviços ou materiais;

10.6. Todas as despesas decorrentes de transporte e funcionários correrão por conta da contratada.

10.7. A contratada devera responder por quaisquer danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, em virtude do objeto não estar atendendo as normas de segurança;

10.8. Os materiais deverão ser entregues limpos, em perfeito estado de conservação Instalados e organizados no local em conformidade com o layout apresentado pela Assessoria de Cerimonial. 

10.9. As condições expressas acima são mínimas podendo ser ofertadas condições superiores visando adaptações ao seu padrão normal de serviços, sem prejuízo de qualidade e sem alteração do mérito da contratação.

10.10. A proposta deverá ser elaborada considerando a totalidade dos serviços, relacionados neste Termo de Referência. 

10.11 Na proposta deverão estar incluídas as cotações de todos os itens que a compõem. 

10.12 A proposta deverá conter preço em moeda corrente do País, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, em conformidade com o MODELO DE PROPOSTA previsto no Edital. 

10.13 A proposta deverá englobar o VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS, incluindo MÃO DE OBRA E TODOS OS MATERIAIS necessários.

11 -  DAS PENALIDADES:

 As EMPRESAS participantes da Licitação e, principalmente a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 (artigos 81 A 108).

12 -  DA METODOLOGIA/JULGAMENTO DA PROPOSTA:

 O critério de aceitação e classificação das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as especificações do objeto acima relacionado.

13 - VALORES REFERENCIAIS:

Conforme mapa comparativo em anexo.

14 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

14.1. Os serviços deverão ser realizados, bem como a entrega do objeto do presente Termo de Referencia pela CONTRATADA na sede da Justiça Militar, localizada na Avenida Praia de Belas, nº 799.

14.2. Os produtos a serem fornecidos não precisam ser novos, porém, devem estar em bom estado de uso e conservação, bem como ser de boa qualidade.

14.3. Em todos os trabalhos realizados caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) que se fizerem necessários.
ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Obs: Dependendo da natureza jurídica da licitante vencedora, as cláusulas da presente minuta de contrato poderão sofrer adequações não substanciais em seus termos e expressões.

CONTRATO Nº ........................

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 50/ SEAORÇ - TJM/RS/2017
PROCESSO Nº 000637.07.00/17-0
Termo de Contrato celebrado entre o Tribunal de Justiça Militar do Estado/RS e a empresa .....................................................

Objeto do contrato: A contratação de empresa especializada em locação de cadeiras de ferro, capas de cadeira e laços na cor marfim com montagem e desmontagem dos mesmos, sendo que tal prestação de serviço se destinada a atender as necessidades do Tribunal de Justiça Militar nos termos e condições constantes neste Termo de Referencia.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO/RS, inscrito no CNPJ sob nº 89.522.064/0002-47, com sede nesta Capital, na Avenida Praia de Belas, nº 799, Bairro Praia de Belas, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, por intermédio de seu representante legal, competente para o ato.
CONTRATADA: ....................., com sede em ..................., na ...................., nº .................., inscrita no CNPJ sob número ........................., tel/fax .............., ...................., e-mail ..................................... adiante denominada simplesmente CONTRATADA, representada pelo ..........................., .............................., CPF nº .........................................

As partes contratantes sujeitam-se às disposições da Lei nº 10.520 de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e da legislação que lhe é posterior, bem como obedecidas as normas da Lei nº 11.389/99, celebram este contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1. Pelo presente instrumento, a CONTRATADA fornece ao CONTRATANTE o objeto, conforme especificado no lote --------------------- do Termo de Referencia Anexo I do Termo da DLE e na proposta comercial da empresa vencedora, obedecendo, ainda, a todas as condições estabelecidas neste ajuste:

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  D A VIGÊNCIA, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
2.1 O prazo de vigência deste contrato será  até o dia 01 de novembro de 2018.

2.2  O prazo máximo para a entrega do objeto é de até 48(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação formal do CONTRATANTE.
2.2 Endereço para entrega e demais condições previstas: lote 01 no Serviço de Material do Tribunal de Justiça Militar do Estado/RS, sito na Avenida Praia de Belas , nº 799, Bairro Praia de Belas Porto Alegre/RS, no horário das 09hs30min às 17hs30min, de segunda a sexta-feira telefone para contato (51)3214-1050.
2.3 O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada da respectiva súmula no Diário da Justiça Eletrônico do Estado.

2.4 O recebimento do objeto deste contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

2.5 Os custos decorrentes da eventual substituição ou correção em algum produto correrão exclusivamente à conta da CONTRATADA;

2.6 o recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, quando da sua utilização, dentro do prazo previsto no Anexo I.

2.7 A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO:

3.1. Pelo presente objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância unitária de R$.................(..............)  por evento.
3.2. Incluídos no preço, estão todas as despesas com seguro, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e transporte, que correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO:

4.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo até 20 (vinte) dias a contar da data do protocolo da Nota Fiscal, correndo a despesa à conta da verba: UO.: 0701, Recurso: 2002, Projeto/Atividade: 6219, Natureza da despesa: 3.3.90.39.3925 dos recursos do Tribunal de Justiça Militar.

4.2. As despesas de frete e seguro são encargos exclusivos da CONTRATADA.

4.3. Incidirá correção monetária dos valores devidos, segundo a variação do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, entre o mês do vencimento e do pagamento do débito.

4.4. O pagamento somente será liberado após a verificação de regularidade da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e Certificado de Regularidade junto ao FGTS, atualizados e válidos até o prazo do pagamento estipulado no presente contrato, nos sites da Receita Federal e Caixa Econômica Federal, respectivamente, bem como a consulta ao CFIL/RS, conforme o que determina a Lei Estadual nº 11.389/99 e o Ato nº 10/2009-P.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1. A CONTRATADA compromete-se a entregar o objeto deste contrato nas condições estabelecidas na Cláusula Primeira, obedecido o prazo estipulado na Cláusula Segunda.

5.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

5.3. Fornecer somente produtos/ materiais novos e de primeira qualidade, que atendam às normas técnicas vigentes.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como realizar testes de homologação nos bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado.

6.2. Prestar as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados pela CONTRATADA sobre o objeto da licitação.

6.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
7.1 O preço proposto permanecera durante o prazo contratual fixo e irreajustável, salvo disposição em contrário oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES:

8.1 Se a Empresa vencedora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

a) pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado ou na realização do serviço: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material ou 1% (um por cento) do valor referente às etapas ainda não realizadas do serviço, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) pela recusa em efetuar o serviço, o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material ou do serviço contratado; 

c) pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido; 

d) pela recusa da Empresa vencedora em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou no pedido de Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

8.2 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

8.3 As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura devido à empresa vencedora ou cobradas na forma prevista em lei. 

8.4 O Órgão Requisitante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

8.05. A CONTRATADA e seus diretores, sócios-gerentes e/ou controladores, serão incluídos no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”, caso incorram em qualquer das sanções tipificadas na Lei n.º 11.389, de 25 de novembro de 1999.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

9.1. Este contrato poderá ser rescindido pelas partes nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, no que for cabível.

9.2. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos do CONTRATANTE, previstos nos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/1993, em caso de rescisão administrativa.

9.3. Este contrato deverá ser rescindido, caso se verifique a situação prevista no art. 2º, inciso V, combinado com o art. 3º, da Resolução nº 07, de 18/10/2005, com a redação dada pela Resolução nº 09, de 06/12/2005, ambas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em conformidade com o Ato nº 007/2009-P.

9.4. Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  até o limite permitido pelo artigo 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93.

10.2. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos relacionados na Cláusula Primeira.

10.3. Fazem parte integrante deste contrato o Termo de Dispensa Eletrônica nº 50/ SEAORÇ - TJM/RS/2017, o Anexo I e a proposta  comercial apresentada pela CONTRATADA, constantes no Processo nº 000637-07.00/17-0
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

11.2 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Porto Alegre, ---- de ---------- de 2017.

......................................................  

......................................................

             CONTRATANTE



     CONTRATADA

Testemunhas:

ANEXO III
TERMO DE DECLARAÇÃO SER APRESENTADA ELA EMPRESA CONTRATADA

________________________________________________________ , CNPJ N.º _____________________________________, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, ________________________________________________________ , CPF N.º ______________________________________, PARA OS FINS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2.º, INCISO V, E 3.º DA RESOLUÇÃO N.º 07/2005 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, COM A REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 09/2005, DECLARA (   ) TER (   ) NÃO TER SÓCIOS OU EMPREGADOS QUE SEJAM CÔNJUGES, COMPANHEIROS OU PARENTES EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DE OCUPANTES DE CARGOS DE DIREÇÃO E DE CHEFIA OU EXERCENTES DE FUNÇÃO GRATIFICADA DA MESMA NATUREZA OU, AINDA, DE MAGISTRADOS VINCULADOS AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

NOME DO SÓCIO/EMPREGADO FAMILIAR OU PARENTE: ___________________________________________________________________

RELAÇÃO E GRAU DE PARENTESCO:

___________________________________________________________________

CARGO OCUPADO PELO FAMILIAR OU PARENTE NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

___________________________________________________________________

LOCAL E DATA:

______________________________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE:

______________________________________________

Obs: Este documento deverá ser encaminhado junto com os documentos previstos no subitem 6.1  do item 6 da Habilitação da DLE.
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